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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

008/2023 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 

007/2023 

PROCESSO Nº 008/2023 

 
RazãoSocial: 
_______________________________________________________________________________________________ 

 
NomeFantasia: 

_____________________________________________________________________________ 

Endereço: 

________________________________________________________________________________ 

Fone(s)/Fax:___________________ E-mail: 

____________________________________________________ 

Contato: ________________________ Celular(es)contato: 

   

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem como 
seus respectivos anexos. 

 

Localedata: , ________ de     de . 
 

 

 
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

          Assinatura 

 

 

  
Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

 
 

Senhor Licitante, 
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Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o recibo de 
entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FREI MIGUELINHO, através do e-mail cplfrei20172020@gmail.com 

 

 
A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

I. REGÊNCIA LEGAL 
 
LEI FEDERAL 10.520/02, DECRETO FEDERAL 10.024/2019, DECRETO MUNICIPAL Nº 014/2020, DO 
DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO E 2013, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, 
A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 
 
 

II. ÓRGÃO INTERESSADO / SETOR 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/ PREGOEIRO E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO. 
 
 

III. MODALIDADE 
 

PREGÃO ELETRONICO - Nº 008/2023 
 
 

IV. PROCESO LICITATÓRIO 
 
Nº 008/2023 
 
 

V. OBJETO 
 

 
CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. DESSA FORMA, O OBJETO TENCIONADO É 
INDISPENSÁVEL À ADMINISTRAÇÃO RAZÃO PELA QUAL PRECISA SER ADQUIRIDO ATRAVÉS DE 
LICITAÇÃO CONFORME PRESCRIÇÃO LEGAL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS DESTE EDITAL. 
 

 
 
 

VI. TIPO / CRITÉRIO DEJULGAMENTO 
 

I TERMO DE REFERÊNCIA; 

II MODELO DE PROPOSTA 

III MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

IV MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE 
CONTRATAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

V MINUTA DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR - LEI 9.854/99 

VI MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (EPP) 

VII MINUTA DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO ARTIGO 3º DA LC 
123/06; 

VIII MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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MENOR PREÇO / POR ITEM 
 
 

VII.  
VIII. PRAZO DE ENTREGA 

 
O PRAZO DE ENTREGA SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS CONSECUTIVOS,  CONTADOS DA DATA DO 
RECEBIMENTO DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

 
 
IX. REALIZAÇÃO 

 
SESSÃO PÚBLICA POR MEIO DA INTERNET, ATRAVÉS DO SITE https://bnccompras.com/Home/Login .  
 
 

X. DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DA SESSÃO 
 
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 10 (DEZ) DE JULHO DE 2023 
HOÁRIO DE ABERTURA DA DISPUTA DAS PROPOSTAS AS 10HS DO DIA 10(DEZ) DE JULHO DE 2023. 
HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS AS 9 HS DO DIA ACIMA 
DESCRITO. 
 
 

XI. SOLICITAÇÃO/ACESSO AO EDITAL 
 
 
PELA INTERNET NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL SITIO www.freimiguelinho.pe.gov.br - 
diário oficial E/OU ATRAVÉS DE SOLICITAÇÃO POR E-MAIL: cplfrei20172020@gmail.com 
 
 

XII. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
AS REGRAS REFERENTES AOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES, BEM COMO A 
EVENTUAIS ADESÕES SÃO AS QUE CONSTAM DA MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 

XIII. PREGOEIRO RESPONSÁVEL 
 
AUGUSTO CÉSAR PINTO DO NASCIMENTO, DESIGNADO PELA PORTARIA GP Nº 03, DE 02 DE 
JANEIRO DE 2023. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº008/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2023 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE FREI MIGUELINHO, através do PREGOEIRO, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data e horário indicados, em sessão pública, por 
meio de internet, através do site  https://bnccompras.com/Home/Login  fará realizar licitação, para registro de 
preços, na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 
descrição contida neste edital e seus anexos. 
 

Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 
 

I Termo de Referência; 

II Modelo de Proposta 

III Minuta de Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 

IV Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de contratação com a 
Administração Pública 

V Minuta de Declaração de trabalho de menor - Lei 9.854/99 

VI Minuta de Declaração de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

VII Minuta de Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º da LC 123/06; 

VIII Minuta de Ata de Registro de Preços 
 

A licitação será regida pela LEI FEDERAL 10.520/02, DECRETO FEDERAL 10.024/2019, 
DECRETO MUNICIPAL Nº 014/2020, DO DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO E 2013, DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO 
DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, e as exigências 
estabelecidas neste edital. 

 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto da presente contratação de empresa para Registro de Preços para aquisição de 
medicamentos. Dessa forma, o objeto tencionado é indispensável à Administração razão pela qual precisa ser 
adquirido através de licitação conforme prescrição legal, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos deste edital. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações doobjeto. 
 

2. DO REGISTRO DEPREÇOS 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços: 

 
3. DO CREDEBCIAMENTO 

 

3.1. O licitante deverá realizar cadastro através da Bolsa Nacional de Compras pelo site 
https://bnccompras.com/Home/Login,que permite os interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 
forma eletrônica, selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com pacote ofertado 
pelo BNC e que melhor atenda a empresa cadastrada. 
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3.1.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante, que pagará a 
Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 
Bolsa Nacional deCompras. 

 
3.2. Para participar desta licitação, a empresa deverá estar credenciada na plataforma, de forma direta ou 

através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas. 
 

3.2.1. O acesso do operador ao pregão, para efeito de credenciamento, encaminhamento de 
proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 
3.2.2. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 
3.2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa 
Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

 
3.2.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregãoeletrônico. 

 
3.3. A empresa participante do certame não deve ser identificada. 

 
3.4. A micro empresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial 

de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 
 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 
cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 
 

4.1.1. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
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4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s)anexo(s); 

 
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa oujudicialmente; 

 
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de1993; 

 
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

 
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas emconsórcio; 

 
4.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 
5. PARTICIPAÇÃO: 

 
5.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias/serviços) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido, apresentar as seguintes declarações: 

 
5.1.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
5.1.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
5.1.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
5.1.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
5.1.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
5.1.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de2009. 

 
5.1.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
5.1.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de1991. 

 

5.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital; 
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5.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seurepresentante; 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

porterceiros;  

 

5.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones/zap: (42) 3026-4550, ou através da Bolsa 

Nacional de Compras ou pelo e-mail: contato@bnc.org.br. 

 
6. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. No prazo designado no preâmbulo deste edital, o licitante deverá encaminhar, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, a proposta de preço expressos em moeda nacional, em algarismo hindu-arábico, 
até a data e hora marcadas para a sessão de pregão, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de proposta. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha e poderão ser retirados ou substituídos a qualquer momento desde que 
seja ante do inicio da sessão. 

 
6.1.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 
6.1.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

 
6.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do PREGOEIRO e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

 
7.1.1. Valor unitário e total do item, Marcar,Fabricante; 

 
7.1.2. Prazo de entrega: 10 (dez) dias consecutivos; 

 
7.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
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Referência; 

 
7.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
7.1.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na aquisição do bem, conforme anexo deste Edital; 
 
7.1.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.1.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
7.1.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

 

7.1.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização da Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 
 

8.1. A partir do horário indicado no preâmbulo deste edital e previsto no sistema, terá início a sessão 

publica do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidos, na forma prevista neste 

edital, passando a PREGOEIRO a examinar as propostas 

8.2. A análise das propostas pelo PREGOEIRO visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos, que possam conter vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas, 

sendo desclassificadas as propostas que: 

8.2.1. Que identifique o licitante; 

8.2.2. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições estabelecidas neste edital; 

8.2.3. Que não permita aferir a compatibilidade dos produtos ofertados com as especificações 
do edital; 

8.2.4. Que apresentem preços baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes. 

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PREGOEIRO e os 
licitantes. 
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8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

8.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessã pública; 

8.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

8.11.3.   Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 

8.11.4.  Na hipótese de não haver novos lances na forma descrita no item 6.10.2, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

8.12. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema conforme descrito acima, o 

PREGOEIRO poderá, assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15. No caso de desconexão com o PREGOEIRO, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.15.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo PREGOEIRO aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1. Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
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pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática paratanto. 

9.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no sub item anterior. 

9.4.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

9.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº8.666, de 1993, assegurando-se a preferência , sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.5.1. No país; 

9.5.2. por empresas brasileiras; 

9.5.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.5.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

9.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

9.7. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o PREGOEIRO deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, sendo dado o prazo de 30(trinta) minutos, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.8. Anegociação será realizada por meio do sistema,podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9. O PREGOEIRO solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (uma) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

9.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.9.2. Caso a licitante não apresente a proposta readequada, conforme previsto acima, 

será considerado para a Contratação, o valor constante no Relatório Final, anexo à Ata. 

9.10.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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10. ANALISE DA PROPOSTA VENCEDORA/DILIGÊNCIA 

10.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto n.º 10.024/2019. 

10.1.1.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.1.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário 

simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

10.2. Quaisquer interessados poderão requerer diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, desde que devidamente justificado. 

10.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante  aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada e 

mata; 

10.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, 

no prazo de 24 hs (vinte e quatro) , sob pena de não aceitação da proposta. 

10.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.5.1.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, O Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.7. Havendo necessidade, O Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.9. Também nas hipóteses em que O Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, sendo realizada por meio do sistema, 

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.10. Havendo itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
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porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de O Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for ocaso. 

10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, O Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o PREGOEIRO verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -TCU; 

 
11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
11.1.3. Constatada a existência de sanção, o PREGOEIRO reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
11.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da propostasubsequente. 

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via email, no prazo de até 24 (vinte quatro) horas, após a comunicação da solicitação, sob 
pena de inabilitação. 

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz. 

11.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
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documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

11.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 
a seguir, para fins de habilitação: 

 
11.9. Documentação Relativa a Habilitação jurídica  

 
11.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

11.9.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

11.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

11.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de1971; 

11.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

11.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

 
11.10. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

11.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

11.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS); 

11.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de1943; 
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11.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

11.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.10.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

11.10.6.2. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

11.11. Documentos Relativos à Qualificação Ecinomica Financeira: 

11.11.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no 
documento. 

11.11.2. Certidão Negativa para fins de Licitação expedida pelo Tribunal de Justiça do 
Estado da sede da licitante, referente aos processos judiciais eletrônicos. Para licitantes 
sediadas no Estado de Pernambuco, deverá apresentar certidões de 1º e 2º graus 
expedidas através do site www.tjpe.jus.br/certidão. Empresas sediadas em outros 
estados que não possuem processos eletrônicos deverá apresentar justificativa. 

 
11.11.3. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
11.11.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
11.11.3.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
11.11.3.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
11.11.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
11.11.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG = Ativo Total 
      Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC = Ativo Circulante 
             Passivo Circulante 
 
11.11.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo  de 10(dez) por cento do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 

11.12. Documentos Relativos à Qualificação Tècnica: 
 

11.12.1.  Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou de direito 
privado, comprovando que a licitante fornece ou forneceu satisfatoriamente, os bens, 
objeto desta licitação. 

11.12.1.1. Forma de apresentação do(s) atestado (s): Os atestados de 
capacidade técnica devem ser fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com a identificação da empresa ou do órgão fornecedor, emitidos sem 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas e assinados por quem tenha competência para 
expedi-los. 

11.13. Licença de Funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal (da sede da 
licitante) em vigor. 

11.14. Autorização de funcionamento da empresa (AFE) na ANVISA (MS). 

11.15. Certificado de Regularidade Técnica emitido pelo Conselho de Farmácia, válido na data do 
certame; 

11.16. As especificações deverão seguir rigorosamente ao solicitado, devendo incluir na proposta o nome 
do fabricante, procedência do produto, e número do registro do produto no MS; 

11.17. Certificado de Registro de Produtos emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, para todos os itens. Caso o item cotado seja dispensado do registro na ANVISA, o licitante deverá 
apresentar cópia do ato que isenta o produto de registro; 

11.18. Em casos de produtos sob regime de Vigilância Sanitária que não são registrados e sim, 
cadastrados na ANVISA, apresentar Certificado de Cadastramento emitido pela ANVISA (Conforme RDC Nº 
260/02); 

11.19. A licitante deverá fornecer informações detalhadas do produto, bula, amostra, “folder” e/ou 
catálogo técnico complementar do produto cotado, quando solicitado pela Coordenação da Assistência 
Farmacêutica, responsável pelo parecer técnico, dentro do prazo que for determinado pela Comissão de 
Licitação, sob pena de desclassificação; 

11.20. Os produtos ofertados deverão atender aos dispositivos da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e demais legislações pertinentes. 

11.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da apresentação 
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11.21.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

11.21.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
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justificativa. 

11.21.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.24. Na possibilidade de haver itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

11.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11.13.  Documentação Complementar: 

11.13.1. Declaração de Cumprimento das condições de habilitação – Anexo III 
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante); 

 

11.13.2. Declaração de Inexistência, de Fato Impeditivo para Contratação com a Adm. 
Pública – Anexo IV  (Declaração firmada pelo representante legal da licitante); 

 
11.13.3. Declaração de inexistência de menor de 18 anos de idade trabalhando sob a 
direção da licitante nas condições previstas na Lei nº. 9.854/99 bem como a inexistência 
de trabalho de menor de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, apartir de 14 
anos de idade; firmada por quem de direito da licitante – Anexo V. 
 
11.13.4. Declaração de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (Declaração 
firmada pelo representante legal da licitante) – Anexo VI; 
 
11.13.5. Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º. da LC 123/2006 – 
Anexo VII (Declaração firmada pelo representante legal da licitante). 

 
12. DO ENCAMINAHMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de ate 01(uma) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

12.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

12.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

mailto:cplfrei2017-2020@outlook.com


Avenida Presidente Kennedy nº. 275 – Centro – Frei Miguelinho – PE –  
Fone/fax (81) 3751.1145 – e-mail:cplfrei2017-2020@outlook.com 

 

 

valor global em algarismos e preferencialmente por extenso(art. 5º da Lei nº8.666/93). 

12.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

12.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

12.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

13. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO 

 
13.1.  Do Pedido de Esclarecimento, da Impugnação ao Edital 

 
13.1.1. Até 03(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar 
o ato convocatório do Pregão através de e-mail (cplfrei20172020@gmail.com), por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital, de preferência pelo Sistema Bolsa 
Nacional de Compras pelo site  https://bnccompras.com/Home/Login. 
13.1.2. O PREGOEIRO responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 
02(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
13.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a administração. 
13.1.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação 
no prazo de 02(dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
13.1.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
13.1.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame. 
13.1.7. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido 
será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 
13.1.8. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 
do processo licitatório até decisão definitiva a ela pertinente. 
13.1.9. A decisão do PREGOEIRO sobre o julgamento da impugnação será 
comunicada ao licitante interessado, preferencialmente, até o dia anterior à data marcada 
para abertura das propostas, podendo tal comunicação ser feita na própria sessão de 
abertura, fazendo-se o registro no"chat". 

 
13.2.  Do Recurso: 

 
13.2.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
03(três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para querendo, apresentarem suas contrarrazões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vistas 
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imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses. 
 
13.2.2. Os memoriais de recurso e de contrarrazões poderão ser encaminhadas por 
e-mail através de e-mail (cplfrei20172020@gmail.com), exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital, de preferência pelo Sistema Bolsa 
Nacional de Compras pelo site https://bnccompras.com/Home/Login. Em todos os casos, 
será de responsabilidade do licitante interessado a escolha do meio para 
encaminhamento. 
13.2.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a 
decadência do direito de recurso, ficando o PREGOEIRO autorizado a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a homologação. 
13.2.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
podem ser aproveitados. 
13.2.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
Interposto o recurso, o PREGOEIRO poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-
lo devidamente informado à autoridade competente, que no prazo de 02(dois) dias úteis, 
informará a decisão final. 
13.2.6. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do 
prazo legal previsto ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente. 
13.2.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento, sendo o vencedor convocado para assinar a Ata ou o 
contrato no prazo definido neste edital. 

 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
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apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

16.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 

Termo de Referência. 

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03(três) dias, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesteEdital. 

 
17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata  de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida 
no prazo de 02(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

17.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º 
da Lei nº 8.666, de1993. 

 
18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
18.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 3(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

 
18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 
 
18.4. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de1993; 
 
18.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
18.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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18.7. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo dereferência. 
 
18.8. Recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades previstas no art. 7º da Lei 
10.520/2002; 

 
18.9. O licitante vencedor deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de contratação. 
 
18.10. No ato da contratação, o PROPONENTE VENCEDOR deverá apresentar documento de 

procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o Contrato em 
nome da empresa; 

 
18.11. O contrato poderá ter vigência até 12 (doze) meses, respeitando a vigência dos créditos 

orçamentários e admitindo-se a prorrogação nos termos do art. 57, da Lei nº8.666/93. 
 
18.12. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 
18.13. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do Contrato, conforme 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº8.666/93. 
 
18.14. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do Processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
18.15. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do 
artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível. 

 
18.16. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 
 
19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 
19.1.   As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 
 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

22.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
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Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este 

Edital. 

 

23. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS  
 

23.1. Cometer infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratadaque: 

23.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade daproposta; 

23.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

23.1.3. apresentar documentação falsa; 

23.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.6. não mantiver a proposta; 

23.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

23.1.8. cometer fraude fiscal; 

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens  anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

23.4.1.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 

23.4.2. Multa de 5% (cinco) pôr cento sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

 
23.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

 
23.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura, pelo prazo de até cinco 

anos; 

23.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

23.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

23.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
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decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR; 

23.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.9. Processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municpal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

23.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Prefeitura ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

23.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de1999. 

23.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

23.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 

competitiva. 

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 

nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°7.892/213. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização  do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília –DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
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25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a  
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.freimiguelinho.pe.gov.br 
– Diário oficial, e quando solicitado, através de e-mail no endereço: cplfrei20172020@gmail.com e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Presidente Kennedy, 275, Centro – Prédio Sede da Prefeitura 
Municipal ou através do telefone - (081) 3751-1251 das 8h às 12h, na Sala da CPL, nos dias úteis, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão comvista franqueada aos 
interessados. 

25.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Santa Maria do Cambucá-PE. 

 
Frei Miguelinho, em 26 de junho de 2023. 

 
 
 
 

JOSÉ LUIZ DE MOURA 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 
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ANEXO I 

TERMO DEREFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO  

 
1.1. O objeto do presente Pregão é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 

para Registro de Preços para aquisição de medicamentos, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
1.2. A relação dos materiais médico hospitalar, as especificações técnicas e os quantitativos do objeto 

deste certame constam do anexo I do Edital. 

 
CORRELATOS PARA O HOSPITAL, JUDICIAIS, SECRETARIA DE SAÚDE E UNIDADES A ELAS 

VINCULADAS 

MAPA ESTIMATIVO 

ITEM DESCRIÇÃO 

MARCA 

QTD UND 

PREÇO 
MÁXIMO 

ESTIMADO 
UNITARIO  

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

2 

SOLUÇÃO AQUOSA DE PHMB (POLIHEXAMETILENO DE 
BIGUANIDA) - Apresentação: frasco de 350ML. Apresentando nas 
embalagens dados de procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
500 Fr 

R$ 95,00 

 
 

R$ 47.500,00 

3 

SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/G - Apresentação: Fr. de 400g. 
Apresentando nas embalagens dados de procedência, lote, 
validade e Nº registro MS 

 
200 Fr 

R$ 60,00 

 
 

R$ 12.000,00 

4 
VERAPAMIL 80mg - Blister contendo na embalagem dados de 
procedência, lote, validade e registro MS 

 
900 comp R$ 1,20 

 
R$ 1.080,00 

5 
VALPROATO DE SÓDIO 300 MG- Blister contendo na embalagem 
dados de procedência, lote, validade e registro MS 

 
450 comp R$ 1,92 

 
R$ 864,00 

6 

ACIDO VALPRÓICO 250 mg apresentação: Comp. de 250mg 
acondicionador em Blister, contendo na embalagem dados de 
procedência, lote, validade e registro MS 

 

3.900 comp R$ 1,40 

 
 

R$ 5.460,00 

7 

ACIDO VALPRÓICO 500 mg apresentação: Comp. de 500mg 
acondicionador em Blister, contendo na embalagem dados de 
procedência, lote, validade e registro MS 

 

42.100 comp R$ 2,05 

 
 

R$ 86.305,00 

8 
PEDIASURE MORANGO – 800 g apresentando nas embalagens 
dados de procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
100 latas R$ 132,00 

 
R$ 13.200,00 

9 
PEDIASURE BAUNILHA – 800 g apresentando nas embalagens 
dados de procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
400 latas R$ 132,00 

 
R$ 52.800,00 

10 
APTAMIL 2 – 800 G apresentando nas embalagens dados de 
procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
120 latas R$ 80,00 

 
R$ 9.600,00 

11 
PEDIASURE CHOCOLATE – 800 g apresentando nas embalagens 
dados de procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
150 latas R$ 132,00 

 
R$ 19.800,00 

12 
NAN 3 – 800 G apresentando nas embalagens dados de 
procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
200 latas R$ 85,00 

 
R$ 17.000,00 

13 
NUTREN SENIOR 400 G apresentando nas embalagens dados de 
procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
200 latas R$ 92,00 

 
R$ 18.400,00 

14 
NUTRO 800 G apresentando nas embalagens dados de 
procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
100 latas R$ 160,00 

 
R$ 16.000,00 

15 
NANLAC SUPR 3 – 800 G apresentando nas embalagens dados de 
procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
50 latas R$ 105,00 

 
R$ 5.250,00 

16 
APTAMIL PEPTI – 800 G apresentando nas embalagens dados de 
procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
240 latas R$ 245,00 

 
R$ 58.800,00 
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17 
INSULINA HUMALOG MIX apresentando nas embalagens dados 
de procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
50 latas R$ 82,00 

 
R$ 4.100,00 

18 
BUDESONIDA 32 MG Blister contendo na embalagem dados de 
procedência, lote, validade e registro MS 

 
30 Fr R$ 23,00 

 
690,00 

19 

CARVÃO ATIVADO EM PÓ - Apresentação: Pote de 250G. 
Apresentando nas embalagens dados de procedência, lote, 
validade e Nº registro MS 

 

36 Pote R$ 60,00 

 
 

R$ 2.160,00  

20 
CLOZAPINA 100 MG - Blister contendo na embalagem dados de 
procedência, lote, validade e registro MS 

 
350 comp R$ 8,33 

 
R$ 2.915,50 

21 

CLONIDINA 150MCG/ML - Apresentação: Amp.s de 1ml. 
Apresentando nas embalagens dados de procedência, lote, 
validade e Nº registro MS 

 
100 Amp 

R$ 16,00 

 
 

R$ 1.600,00 

22 
DAPAGLIFLOZINA + METFORMINA 5/1000 MG - Blister contendo 
na embalagem dados de procedência, lote, validade e registro MS 

 
1.340 comp R$ 4,60 

 
R$ 6.1.4,00 

23 

CARBAMAZEPINA, 200mg/mL xarope apresentação: revestidos 
acondicionados em blister. A embalagem deve conter os dados de 
procedência, lote, validade número de registro MS 

 

360 Fr R$ 35,00 

 
 

R$ 12.600,00 

24 

CLORPROMAZINA, apresentação: solução Oral 40mg/mL, Fr. de 
aproximadamente 20ml. A embalagem deve conter os dados de 
procedência, lote, validade e número de registro MS 

 

130 Fr R$ 15,00 

 
 

R$ 1.950,00 

25 

COLECALCIFEROL 560.000 UI FORMA FARMACÊUTICA: 
GOTAS – A embalagem deve conter os dados de procedência, lote, 
validade e número de registro MS. Fr. 

 

15 Fr R$ 28,00 

 
 

R$ 420,00 

26 
HEMIFUMARATO DE QUETIAPINA 300 MG Blister contendo na 
embalagem dados de procedência, lote, validade e registro MS 

 
350 comp R$ 16,60 

 
R$ 5.810,00 

27 
NORTRIPILINA 25 MG Blister contendo na embalagem dados de 
procedência, lote, validade e registro MS 

 
700 comp R$ 1,02 

 
R$ R$ 714,00 

28 
NORTRIPILINA 75 MG Blister contendo na embalagem dados de 
procedência, lote, validade e registro MS 

 
350 comp R$ 2,55 

 
R$ 892,50 

29 

LEVOMEPROMAZINA 4% - FORMA FARMACÊUTICA:GOTAS - A 
embalagem deve conter os dados de procedência, lote, validade e 
número de registro MS. Fr. com 20 ml. 

 

45 Fr R$ 22,00 

 
 

R$ 990,00 

30 

LORAZEPAM 2MG - apresentação: Comp.s 2mg acondicionados 
em blister. A embalagem deve conter os dados de procedência, lote, 
validade e número de registro MS 

 

4.800 comp R$ 0,75 

 
 

R$ 3.600,00 

31 

TIORIDAZINA 25MG - apresentação: Comp.s 25mg 
acondicionados em blister. A embalagem deve conter os dados de 
procedência, lote, validade e número de registro MS 

 

490 comp R$ 1,50 

 
 

R$ 735,00 

32 

TIORIDAZINA 100MG - apresentação: Comp.s 100mg 
acondicionados em blister. A embalagem deve conter os dados de 
procedência, lote, validade e número de registro MS 

 

1.300 comp R$ 3,05 

 
 

R$ 3965,00 

33 

PERICIAZINA 40 MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO 
ORAL - GOTAS - A embalagem deve conter os dados de 
procedência, lote, validade e número de registro MS. Fr. com 20 ml. 

 

195 Fr R$ 29,50 

 
 
 

R$ 5.752,50 

34 
PAROXETINA, apresentação: Comp.s 20mg – apresentando nas 
embalagens dados de procedência, lote, validade e Nº registroMS 

 
8.000 comp R$ 0,80 

 
R$ 6.400,00 

35 
RISPERIDONA 20 mg – Comp., apresentando nas embalagens 
dados de procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
8.000 comp R$ ,50 

 
R$ 4.000,00 

36 
ENSURE DIVERSOS SABORES 400G - apresentando nas 
embalagens dados de procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
200 Latas R$ 96,00 

 
R$ 19.200,00 

37 

NUTREN SENIOR ZERO LACTOSE SEM SABOR 740 G - 
apresentando nas embalagens dados de procedência, lote, validade 
e Nº registro MS 

 
120 Latas 

R$ 150,00 

 
 

R$ 18.000,00 

38 
ALBUMINA 100%, embalagem de 1Kg - pacote  apresentando nas 
embalagens dados de procedência, lote, validade e Nº registro MS 

 
24 Pct 

R$ 150,00 
 

R$ 3.600,00 

 
VALOR  

 
R$ 470.317,50 
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) contados do(a) assinatura do contrato prorrogável 

na forma do art. 57, § 1°, da Lei n°8.666/93. 

 

2. DESTINAÇÃO  

 
2.1. O bem objeto deste Termo de Referência destina-se ao atendimento no Hospital, ações judiciais e 

nas unidades de saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, e serão utilizados no atendimento da 
demanda dos serviços realizados pela SECRETARIA DE SAÚDE MUNICIPAL, no atendimento a População. 

 
 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 
3.1. Devido às necessidades, O material objeto deste processo de licitação visa suprir as necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde, e será fundamental para assistir a população beneficiária. 
 
 

4. CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM  

 
4.1. O bem a ser adquirido, poderá ser adotado a licitação na modalidade pregão, pois consideram-se 

bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, é comum nos 
termos do parágrafo único do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002. 
 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 

5.1. O objeto do presente Termo de Referência será executado PARCELADAMENTE mediante Ordens 
de Fornecimentos emitidas pelo setor de farmácia da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
5.2. Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da SECRETARIA DE SAÚDE, 

em quantidades previamente comunicada através da Ordem de Fornecimento (OF), podendo sofrer alterações 
conforme avaliação do responsável. 

 
5.3. Os materiais deverão ser entregues no local, dia e horário estabelecidos pela Secretaria de Saúde, 

conforme abaixo: 
 
5.3.1. Local de Entrega: 
 

a) Secretaria Municipal de Saúde, Avenida Presidente Kennedy snº. Centro – Frei Miguelinho 
- PE. 

 
5.3.2. Dias e horários de entrega: 
 

a) Segunda a sexta-feirade 7:00 as 13:00 e de 14:00 às 18:00. 
 
5.3.3. Prazo de Entrega: 
 

a) O prazo de entrega será de 10 (dez) dias corridos, contado da data do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.  

 
5.3.4. Forma dos pedidos: 
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a) Os pedidos serão formalizados mediante Ordem de Fornecimento, expedida pelo Setor de 
Farmácia da Secretaria de Saúde. 
 
b) A retirada da nota de empenho não é considerada ORDEM DE FORNECIMENTO, portanto, 
a entrega somente poderá ser realizada após o recebimento da ordem de fornecimento. 
 
c) Da ordem de fornecimento constará a especificação do objeto, a quantidade e o local de 
entrega. 
 
d) A ordem de fornecimento poderá ser encaminhada via e-mail ou ao portador devidamente 
autorizado. 

 
5.3.5. Da Validade: 
 

6.3.5.1. A adjudicatária deverá entregar produto com prazo de validade de, no mínimo, 12 (doze) 
meses, sendo que, no ato da entrega, os produtos fornecidos deverão ter, no máximo, 01 (um) mês transcorrido 
do prazo de validade, a contar da data de fabricação constante da embalagem; 

 
5.3.5.2. Na embalagem ou no rótulo deverá constar dia, mês e ano de fabricação e prazo de validade 

do produto. 
 

5.3.5.3. Se no ato da entrega ou após o recebimento definitivo, o produto apresentar problemas, a 
Adjudicatária será notificada e deverá efetuar a substituição do mesmo. 

 
a. Caso não comprometa o abastecimento, a substituição deverá ser realizada em até 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da NOTIFICAÇÃO de troca. 
 
b. Caso comprometa o abastecimento, a substituição deverá ser realizada em até 24 (vinte e 

quatro) horas, contado da data do recebimento da NOTIFICAÇÃO de troca. 
 
5.4. RECEBIMENTO: 
 
5.4.1. Os produtos serão recebidos, somente por pessoa credenciada pela Secretaria de Saúde, que 

procederá a conferência com base na Ordem de Fornecimento escrita e assinada pelo responsável pelo Setor 
de Farmácia da Secretaria.  

 
5.4.2. A SECRETARIA DE SAÚDE informará à adjudicatária, o nome do responsável pela conferência 

e recebimento dos produtos.  
 
5.4.3. O objeto deste Termo de Referência será recebido da seguinte forma: 
 

a. Provisoriamente –No ato da entrega,por servidor designado pela Secretaria de Saúde,para 
posterior conferência de sua conformidade com as especificações do edital, da proposta e 
do contrato. Não havendo qualquer impropriedade explícita, será atestado esse 
recebimento.  

 
b. Definitivamente – Em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório; mediante 

“ATESTO” na nota fiscal/fatura; após, a comprovada adequação aos termos do edital, da 
proposta e do contrato, desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições. 

 
5.4.4. A adjudicatária ficará obrigada a trocar o produto que vier a ser recusado por não atender as 

especificações exigidas, sem que isso acarrete qualquer ônus para o Município de Frei Miguelinho ou importe 
em relevação das sanções previstas na legislação vigente e no Edital. 
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5.4.4.1. Caso não comprometa o abastecimento, a substituição deverá ser realizada em até 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da NOTIFICAÇÃO de troca. 
 

5.4.4.2. Caso comprometa o abastecimento, a substituição deverá ser realizada em até 24 (vinte e 
quatro) horas, contado da data do recebimento da NOTIFICAÇÃO de troca. 
 
5.4.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da contratada. 

 
6. OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE  

 
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmentedesignado; 

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DACONTRATADA  
 

7.1. Fornecer o bem conforme consta deste Termo de Referência, no prazo estipulado pela Secretaria de 
Saúde Municipal, mediante apresentação de "Ordem de Fornecimento". 

 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de1990); 

7.3. Apresentar, no caso de interrupção ou atraso na entrega, justificativa, por escrito, em até 24 (vinte e 
quatro) horas a fim de que sejam adotadas as devidas providências, sem impedimento das sanções previstas 
no Contrato e na lei regente da matéria. 

 
7.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do MUNICÍPIO, ou ainda 

a terceiros, durante a execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo município. 

 
7.5. Comunicar ao Município qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 

 
7.6. Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO. 

 
7.7. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
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trabalho, quando, em ocorrência da espécie; forem vítimas os seus empregados, durante a execução deste 
Termo de Referência, ainda que acontecido nas dependências do MUNICÍPIO. 

 
7.8. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 

deste Termo de Referência, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
 
7.9. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

 
7.10. A inadimplência da ADJUDICATÁRIA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao MUNICÍPIO, nem pode onerar o objeto deste Termo 
de Referência, razão pela qual a ADJUDICATÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o MUNICÍPIO. 
 

7.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

8.  DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
 

9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

10.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

10.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de1993. 

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. PAGAMENTOS  

11.1.  

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 
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contratado. 

11.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de1993. 

11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de1993: 

 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 

 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal na forma da Portaria MF358/2014; 
 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho; 

 
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

adjudicatária. 
 

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.6 Antes de cada pagamento à contratada, verificará a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

11.7 Constatando-se, a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, a situação de 

irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a este Órgão. 

11.10.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
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justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

11.11 A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada no Protocolo da Tesouraria da 

Secretaria de Saúde Municipal, situada na Avenida Presidente Kennedy, nº. 275 – Centro – Frei Miguelinho – 

PE. 

11.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguintefórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 

da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) 

  
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6% 

365 

. 

12. DO REAJUSTE                    
 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação  das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

13. GARANTIA DE EXECUÇÃO                      
 

13.1. Não haverá garantia de execução. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                     

14.1. Cometer infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratadaque: 

14.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

14.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

14.1.3. apresentar documentação falsa; 

14.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame 

14.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.6. não mantiver a proposta; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.8. cometer fraude fiscal; 

14.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

14.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

14.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens  anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

14.4.2. Multa de 5% (cinco) pôr cento sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

14.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

14.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura, pelo prazo de até cinco anos; 

 

14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
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administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante,a Prefeitura ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

14.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de1999. 

14.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

14.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

15. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

 
15.1. O valor total estimado da presente contratação é aquele previsto no item 1.2 deste Termo de 

Referência. 
 

15.2. O valor total máximo estimado para a presente aquisição é de R$ 470.317,50 (quatrocentos 
e setenta mil, trezentos e dezessete reais e cinquenta centavos). 
 

16. SANÇÕES CONTRATUAIS  

 
16.1. Pelo descumprimento das condições estabelecidas no contrato serão aplicadas as sanções 

previstas no instrumento contratual e na Lei8.666/93. 
 

Frei Miguelinho, em 22 de junho de 2023. 
 
 
 

JOSÉ LUIZ DE MOURA 
Secretário de Saúde 

 

 
MARIA IZABEL DE MOURA MAURICIO DA SILVA 

Responsável TR 
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ANEXO I 

 
MODELO DE PROPOSTA 

Á 
PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO (PE) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório nº. 008/203. 
Pregão Eletrônico nº. 008/2023. 
Sistema de Registro de Preço nº 007/2023 
 
OBJETO: O objeto do presente Pregão é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
para Registro de Preços para aquisição de medicamentos, conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
A Empresa___________________________________________________ , inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
____________________________,  estabelecidana vem, perante este Pregoeiro apresentar 
proposta de preços para o fornecimento objeto da licitação acima, conforme descrição abaixo: 
 

 
Item Especificação Quant. Unid. Marca Valor 

Unit 

Valor Total 

       
 

Valor Total daProposta:R$ ( ) 
Validade da proposta: mínimo 60 dias, contado da data de apresentação da mesma. 
Prazo de entrega: 10 (dez) dias. 
 
Declaramos, para os devidos fins, que no preço proposto estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
inclusive os tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fretes, seguros e quaisquer outros 
custos e despesas incidentes sobre a execução do contrato. 
 
Declaramos, ainda, que estamos de acordo com todas as condições estabelecidas pela Administração no 
Pregão e no Contrato. 
 
Local, de de 2023. (identificação/nome/CPF/carimbo/etc. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO II 

(TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 

Á 
PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO (PE) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório nº. 008/203. 
Pregão Eletrônico nº. 008/2023. 
Sistema de Registro de Preço nº 007/2023 
 
 

Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
 
 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4°. da 
LeiFederal nº. 10.520 de 17/07/2002, que conhecemos e atendemos plenamente aos requisitos de habilitação 
exigidos neste edital. 
 
 
 
Local, de de 2023. (identificação/nome/CPF/carimbo/etc. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO III 

(TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

ÇÃO 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO COMA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
A empresa: _____________________________________________________________________________ 
 
Estabelecida: ___________________________________________________________________________  
 
Inscrita no CNPJ/MF sobnº. _______________________________________________________________ 
 
 

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua contratação com a 
Administração Pública no PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 008/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2023, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
Local, de de 2023. (identificação/nome/CPF/carimbo/etc. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV 

(TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LEI 9.854/99. 
 
 
Á 
PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO (PE) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório nº. 008/203. 
Pregão Eletrônico nº. 008/2023. 
Sistema de Registro de Preço nº 007/2023 
 
 
 
A empresa  ______________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
_____________________________, por meio de seu representante legal o (a)Sr.(a) , _____________ 
portador (a) da Carteira de Identidade nºe do CPF/MF nº.,  DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do 
artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseisanos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( ). 
 
 
Local, de de 2023. (identificação/nome/CPF/carimbo/etc. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
 
 

 
 
 
 

 
OBS:em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

mailto:cplfrei2017-2020@outlook.com


Av. Presidente Kennedy, 275 – Centro – Frei Miguelinho – Cep: 55.780-000 

CNPJ: 11.361.854/0001-10 – Telefone: 81-3751-1107 – e-mail: cplfrei2017-2020@outlook.com 

 

 

ANEXO V 
(TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
Empresa  ,   inscrita   no CNPJ/MF nº. , por intermédio de seu representante  legal  
o(a)Sr.(a) ,  portador(a)  da  Carteira  deIdentidadenº. e do CPF/MFnº. , declara que se enquadra 
na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma 
da LEI COMPLEMENTAR Nº. 123 de 14/12/2006 alterada pela Lei Complementar147/14. 
Para tanto anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através do site: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm;do Ministério da Fazenda - Receita 
Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado na Junta Comercial (indicar o local 
da sede ou domicílio da licitante, onde for o registro). 
 
 
Local, de de 2023. (identificação/nome/CPF/carimbo/etc. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VI 
(TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO ARTIGO 3º DA LC 
123/2006 

 
 
Á 
PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO (PE) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório nº. 008/203. 
Pregão Eletrônico nº. 008/2023. 
Sistema de Registro de Preço nº 007/2023 
 
 

Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
 
 

Declaramos, sob as penas da lei, que atendemos plenamente aos requisitos do artigo 3º. da LC nº. 
123/2006 com a redação da LC147/2014, inocorrendo a declarante, em qualquer das hipóteses previstas no 
parágrafo 4º. do artigo 3º. da mencionada lei. 
 
 
Local, de de 2023. (identificação/nome/CPF/carimbo/etc. 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VII 

(TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI 
MIGUELINHO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 
xxx/2023 

 
Aos xxx dias do mês de xxxx de dois mil e vinte e três, a SECRETARIA MUNICIPAL DE  SAÚDEsediada na 
Avenida Presidente Kennedy snº. – Centro – Frei Miguelinho - PE através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
inscrito no CNPJ/MF sob nº. 13.811.409/0001-30, doravante denominada CONTRATANTE neste ato 
contratual representado pelo Sr. JOSÉ LUIZ DE MOURA, brasileiro, casado, residente e domiciliada na Rua 
Bento Loiola, nº 70, Apart. Nº 2003-A – Casa Amarela – Recife-PE, CEP: 52.051-340; RG sob nº 1877334 
SSP-PE e inscrita no CPF/MF sob nº. 225.185.174-72com a interveniência do MUNICÍPIO DE FREI 
MIGUELINHO pessoa jurídica de direito público interno, sediado na Avenida Presidente Kennedy nº. 275 - 
Bairro do Centro - inscrito no CNPJ/MF sob nº. 11.361.854/0001-10 representado por sua  atual prefeita Sra. 
Adriana Alves Assunção Barbosa, brasileira, casada, assistente social, residente e domiciliada na Rua 
Lagoa de João Carlos snº. – Distrito de Lagoa de João Carlos - Frei Miguelinho – PE; inscrita no CPF/MF sob 
nº. 545.777.724-34, com endereço especial na Avenida Presidente Kennedy nº. 275 - Centro – Frei Miguelinho 
- PE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº 007/2023, publicada no dia xx de xxx de 2023, processo licitatório n.º 008/2023, RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo  com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas  no edital, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,noDecreton.º 
7.892, de 23 de janeirode 2013,eemconformidade com as disposições a seguir: 
 

1. OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para o eventual  fornecimento de 

medicamentos, bem como, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, 

anexo I do edital de Pregão nº 008/203, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente detranscrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
Item Especificação Quant. Unid. Marca Valor 

Unit 
Valor Total 

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

mailto:cplfrei2017-2020@outlook.com


Av. Presidente Kennedy, 275 – Centro – Frei Miguelinho – Cep: 55.780-000 

CNPJ: 11.361.854/0001-10 – Telefone: 81-3751-1107 – e-mail: cplfrei2017-2020@outlook.com 

 

 

3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura podendo ser 
prorrogada. 

 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 

as negociações junto ao(s)fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 

valores praticados pelomercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.1.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

5.1.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação maisvantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro depreços; 

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativaaceitável; 

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;ou 

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados: 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 

5.9.2. a pedido do fornecedor. 
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6 DAS PENALIDADES 

 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº10.024/19. 

  

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 

qual caberá ao 

respectivoórgãoparticipanteaaplicaçãodapenalidade(art.6º,Parágrafoúnico,doDecretonº7.892/2013). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro dofornecedor. 

 

7 CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AOEDITAL. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o §1ºdo art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos  termos do art.12,§1º do Decreto nº 7.892/13. 

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo 

a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, § 4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Frei Miguelinho/PE; XXX, de XXXX de 2023. 
 

 
JOSÉ LUIZ DE MOURA  

Gestor do Fundo 
Municipal de Saúde 

 
ADRIANA ALVES ASSUNÇÃO BARBOSA 

Prefeita 
 

Fornecedor(s) 
registrado(s 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
Em cumprimento às disposições contidas na Lei 8.666/93, informamos aos interessados que o Município 

de Frei Miguelinho realizará a licitação abaixo indicada. 
 

 
LICITAÇÃO OBJETO DATA/HORÁRIO 

 
Pregão 

Eletrônico Nº 

008/2023 

 
Fornecimento de medicamentos, conforme 

especificações e quantitativos, constantes no Anexo I do 

Edital de Pregão. 

Informações: 

 
www.freimiguelinho.pe.gov.br  no link\ Diário oficial 
Telefone: (81) 3751-1251. 

 
10/07/2023 

às 10:00 

A sessão será 

realizada na 

internet no 

endereçoeletrônico 

https://bnccompras.

com/Home/Login  

 
 

 
Augusto César Pinto do Nascimento 

Pregoeiro 
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CERTIDÃO 
 
 

 

Certifico que afixei no quadro de avisos de amplo acesso ao público da Prefeitura de Frei 

Miguelinho e da Secretaria Municipal de Saúde, o aviso da realização do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. 008/2023, que tem por objeto o fornecimento de materiais médico hospitalar, conforme 

especificações e quantitativos, constantes no Anexo I do Edital dePregão. 

 
Frei Miguelinho, 28 de junho de 2023. 

 
 
 

Josefa Eliane Alves 
Equipe de Apoio 

mailto:cplfrei2017-2020@outlook.com

